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Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária

ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar

CIAN – Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição

CICIS – Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação 
em Saúde

CICT – Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia

CIEH – Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase

CIEPCSS – Comissão Intersetorial de Educação Permanente 
para o Controle Social no SUS
CIPICSUS – Comissão Intersetorial de Práticas Integrativas e 
Complementares no SUS

CIRH – Comissão Intersetorial de Recursos Humanos

Cisama – Comissão Intersetorial de Saneamento 
e Meio Ambiente

CISB – Comissão Intersetorial de Saúde Bucal

CISI – Comissão Intersetorial de Saúde Indígena

CISM – Comissão Intersetorial de Saúde Mental
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CISMU – Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher

CISD – Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com 
'HÀFLrQFLD

CILGBTT – Comissão Intersetorial de Saúde de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

CISPN – Comissão Intersetorial de Saúde da População Negra

CIST – Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador

CIVSF – Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e 
Farmacoepidemiologia

&RÀQ�² Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento

Conasems – Conselho Nacional das Secretarias Municipais 
de Saúde

Conass – Conselho Nacional de Secretários de Saúde

Conep – Comissão Nacional de Ética em Pesquisa

Ciaf – Comissão Intersetorial de Assistência Farmacêutica

CISS – Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar

DNS – Departamento Nacional de Saúde
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CIPSI – Comissão Intersetorial da Saúde do Idoso

CITV – Comissão Intersetorial de Trauma e Violência

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias

LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis

LOA – Lei Orçamentária Anual

Noas – Norma Operacional da Assistência à Saúde

NOB – Norma Operacional Básica

PPA – Plano Plurianual

Siops – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde
Sisvan – Sistema Nacional de Vigilância Alimentar 
e Nutricional



Conselho Nacional de Saúde 11

SUMÁRIO
Apresentação ......................................................................................... 13
1 Secretaria Executiva ........................................................................... 15
 1.1 Competências e Atribuições .................................................. 17
2 Organização da Secretaria Executiva ................................................. 21
 2.1 Estrutura para funcionamento do Conselho ........................... 23 
 2.2 Organização da Reunião Plenária do Conselho .................... 27
 2.3 Organização para reunião das Comissões e 
 Grupos de Trabalho ..................................................................... 29
3 Tipos de documentos utilizados .......................................................... 35
 3.1 Modelo de Crachá ................................................................. 37
 3.2 Lista dos Conselheiros de Saúde .......................................... 38
 3.3 Modelo de Pauta ................................................................... 39
 3.4 Modelo de Convocação e Ofício-Circular .............................. 44 
 3.5 Modelo de Lista de Presença para Reuniões ........................ 45
 3.6 Modelo de Resumo Executivo ............................................... 46
 3.7 Como elaborar uma Ata ......................................................... 48
 3.8 Modelo de Memorando .......................................................... 50
 3.9 Modelo de Declaração ........................................................... 51
 3.10 Modelo de Moção, Resolução e Recomendação ................. 52
 3.11 Modelo de Prestação de Contas de Viagens ....................... 59
 3.12 Modelo de Despacho ........................................................... 60
 3.13 Modelo de Nota Técnica ...................................................... 61
 3.14 Modelo de Prestação de Contas .......................................... 63
4 Guia de Legislações ............................................................................ 67
 4.1 Leis ....................................................................................... 69
 4.2 Decretos ................................................................................ 70
 4.3 Portarias ................................................................................ 71
 4.4 Resoluções ............................................................................ 73
 4.5 Outros ................................................................................... 74
Referências ............................................................................................ 75



Conselho Nacional de Saúde 13

APRESENTAÇÃO

A Lei nº 8.142/90 instituiu os Conselhos de Saúde, como ati-
vidades estratégicas de caráter permanente e deliberativo, 
para atuar na formulação das políticas de saúde nas esferas 
municipais, estaduais e federal. Os Conselhos representam 
hoje um importante espaço para a efetivação do Controle 
Social dando voz à sociedade que participa do planejamento, 
monitora e avalia as ações dos gestores. Para contribuir na 
atuação técnico-administrativa dos Conselhos são instituídas 
as Secretarias Executivas.

O presente Manual tem como objetivo informar e auxiliar 
na realização das atividades rotineiras exercidas pelas Se-
cretarias Executivas dos Conselhos de Saúde. Para isso, será 
apresentada a forma como a Secretária-Executiva do Conse-
lho Nacional de Saúde desenvolve seu fluxo de trabalho. Os 
exemplos demonstrados podem ser utilizados nos municípios 
e estados, levando-se em consideração a realidade local.

A elaboração deste documento foi aprovada na 220ª Reu-
nião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde em abril de 
2011 e, também é fruto de um encaminhamento definido du-
rante o Encontro das Secretarias Executivas de Conselhos 
de Saúde, realizado no dia 1º de junho de 2011, em Brasília.

No Manual para Secretarias Executivas de Conselhos de 
Saúde estão disponíveis as competências e atribuições da área 
responsável pelas questões administrativas dos Conselhos, a 
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organização, estrutura e os procedimentos rotineiros para me-
lhor condução dos trabalhos da Secretaria Executiva. Além 
disso, traz as orientações e modelos para elaboração dos mais 
variados documentos comumente utilizados nos Conselhos.

Assim sendo, espera-se que este Manual possa efetivamente 
orientar os secretários e secretárias-executivas em suas traje-
tórias, favorecendo-os na obtenção dos resultados almejados.

Boa leitura!
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1
SECRETARIA 
EXECUTIVA
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1.1 COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
No intuito de contribuir no trabalho das Secretarias Executivas 

dos Conselhos de Saúde de estados e municípios, o Conselho Na-
cional de Saúde (CNS) desenvolveu o presente trabalho. A seguir, 
serão apresentadas informações de como é a atuação no campo 
administrativo do CNS a partir das informações constantes em 
seu regimento e que poderão servir de exemplo para os demais 
Conselhos de Saúde. 

Compete à Secretaria Executiva do Conselho de Saúde:

Compete à Secretaria Executiva do Conselho de Saúde:

Para as Secretarias Executivas, recomenda-se que compe-
tências e atribuições devem ser estabelecidas nos regimen-
tos internos dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saú-
de, de acordo com a realidade local.  

I – assistir ao Conselho Nacional de Saúde na formulação de es-
tratégias e no controle da execução da Política Nacional de Saúde 
em âmbito federal;

II – organizar os processos de: abertura reconhecimento, renovação e 
aumento de vagas de novos cursos na área da saúde; realização de 
pesquisas com seres humanos com padrões éticos compatíveis com o 
desenvolvimento sociocultural do País e demandas oriundas dos Con-
selhos Estaduais e Municipais de Saúde para deliberação do Pleno;

III – promover a divulgação das deliberações do CNS;

IV – organizar o processo eleitoral do CNS;

De acordo com o artigo 45 do Regimento Interno do CNS:
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I – planejar, coordenar e orientar a execução das atividades do 
Conselho Nacional de Saúde;

II – organizar e providenciar as ações necessárias para a abertura, 
o reconhecimento, a renovação e o aumento de vagas de novos 
cursos na área da saúde;

III – colocar em ordem as ações relacionadas à pesquisa com a 
espécie humana;

IV – dar encaminhamento às demandas dos Conselhos Estaduais 
e Municipais de Saúde após a deliberação do Pleno;
V – tornar públicas as deliberações do CNS;

Conforme o artigo 46 do Regimento Interno do CNS:

V – participar da organização da Conferência Nacional de Saúde 
e das Conferências Temáticas;

VI – promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários 
ao desempenho das atividades do CNS e das unidades organiza-
cionais integrantes de sua estrutura;

VII – encaminhar ao Ministro de Estado da Saúde a relação dos 
Conselheiros para designação, conforme o art. 9º do Decreto nº 
5.839, de 11 de julho de 2006; e

VIII – promover, coordenar e participar do mapeamento e recolhi-
mento de informações e análises estratégicas produzidas nos vários 
órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e da sociedade, processando-as e fornecendo-as 
aos Conselheiros na forma de subsídios para o cumprimento das 
suas competências legais.

Atribuições da Secretaria Executiva:
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VI – providenciar todo o material necessário para o processo elei-
toral do CNS;

VII – participar e promover o apoio técnico-administrativo necessá-
rio para a realização das Conferências;

VIII – atuar desempenhando atos gestacionais junto ao CNS como 
um todo;

IX – encaminhar para designação, por meio de Portaria, a relação 
dos Conselheiros eleitos para o Ministro de Estado da Saúde;

X – acompanhar, assessorar e participar da execução e do mapea-
mento do recolhimento de dados e análises estratégicas formuladas 
pelos vários órgãos conveniados.
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 2
ORGANIZAÇÃO 
DA SECRETARIA 

EXECUTIVA 
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2.1 ESTRUTURA PARA FUNCIONAMENTO 
DO CONSELHO

A Secretaria Executiva fornece suporte técnico administrativo 
ao Conselho de Saúde sendo subordinada ao Plenário e à Mesa 
Diretora. Sua atuação ajuda a promover o diálogo entre o Pleno 
do Conselho, Mesa Diretora e Gestores e é de fundamental impor-
tância para o efetivo desempenho do Conselho de Saúde e para 
a consolidação do Controle Social. 

Na estrutura da Secretaria Executiva do Conselho de Saúde, deve 
constar as seguintes atividades, de acordo com a realidade local:

a) Secretaria Executiva Adjunta e Secretárias
É o setor que faz a assessoria direta da Secretaria Executiva 

principalmente no apoio ao Pleno do Conselho, à Presidência e 
à Mesa Diretora.

b) Assessoria Técnica
Tem como função principal subsidiar diretamente comissões 

e grupos de trabalhos, bem como eventos indicados ou realizados 
pelo Conselho. A eles também cabe a tarefa de comunicar, para 
manter as informações atualizadas, alterações de membros nas 
comissões e nos grupos de trabalho. 

c) Comunicação Social
Responsável por promover a comunicação institucional dire-

cionada ao público externo, para conhecimento e publicidade de 
todas as ações e deliberações do Conselho. Organiza as atividades 
relacionadas com a imprensa, além de acompanhar o Cadastro 
Nacional de Conselhos de Saúde.
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d) Assessoria Parlamentar
É responsável pelo agendamento de audiências com os 

parlamentares, acompanhamento dos Projetos de Lei em 
tramitação no Congresso Nacional de interesse do Conse-
lho e participação em audiências públicas de interesse do 
Conselho.

e) Setor de Denúncias
É o responsável pelo encaminhamento e acompanhamento 

das denúncias recebidas pelo Conselho.

f) Setor Financeiro
É o responsável por acompanhar o orçamento do Conselho, 

inclusive a sua aplicação. Além disso, cabe ao setor elaborar: a 
Prestação de Contas Trimestral, a Proposta Orçamentária Anual 
e o Relatório de Gestão.

g) Setor de Indicações
É o responsável por encaminhar as indicações de Conselhei-

ros pelo Pleno do CNS para participar de eventos.

h) Coordenação do Apoio Administrativo
É o responsável pela coordenação das atividades de protocolo, 

arquivo, expedição, informática, digitação e setor de passagem.

i) Protocolo
É o responsável pelo registro de entrada e saída de todos os 

documentos. Nenhum documento deve entrar ou sair sem que 
tenha passado pelo setor de protocolo.



Conselho Nacional de Saúde 25

j) Expedição
O setor de expedição é o encarregado de enviar, separar, 

conferir, distribuir e liberar documentos e materiais de interesse 
do Conselho. 

k) Arquivo
É o responsável por desempenhar algumas funções funda-

mentais, como, por exemplo, guardar em arquivo documentos 
produzidos e recebidos, conservar a memória do Conselho ao 
longo de sua existência.

l) Setor de Passagem 
Tem como função principal preparar a viagem do Conselheiro 

sempre levando em conta o menor e melhor valor para a admi-
nistração. Lembramos, ainda, que todas as ações dos técnicos 
que trabalham nesta área devem ser respaldadas em ato legal. 
No Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, há duas 
Portarias que regulam a atividade; uma do Ministério da Saúde 
nº 2.615/2008 e outra do Ministério do Planejamento,  Orçamento e 
Gestão (MPOG) nº 505/2009. É importante que o Conselho pesquise 
a regulamentação do estado ou município.

O setor de passagem é também responsável por receber a 
prestação de contas do conselheiro, após a realização da via-
gem, no prazo previsto pela legislação, original ou segunda via 
dos canhotos dos cartões de embarque, ou recibo do passagei-
ro obtido quando da realização do check-in, via internet, ou bi-
lhetes, ou a declaração fornecida pela empresa e o relatório de 
viagem, devidamente preenchido e assinado pelo conselheiro, 
em formulário próprio.  A não prestação de contas por parte do 
conselheiro impossibilita a realização de uma nova viagem. 
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m) Setor de Atas
É o responsável pelo acompanhamento e registro das Reuniões 

Ordinárias e Extraordinárias do Conselho, bem como da Mesa 
Diretora. Os prazos para entrega da ata e encaminhamento da 
Mesa Diretora são:

� Reuniões Ordinárias e Extraordinárias: 10 dias antes da pró-
xima reunião;

��Mesa Diretora: após a reunião.

n) Setor de Digitação
É o responsável pela digitação de toda a documentação ex-

pedida pelo Conselho.
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2.2 ORGANIZAÇÃO DA REUNIÃO PLENÁRIA 
DO CONSELHO 

Para que as atribuições pertinentes à Secretaria Executiva 
sejam realizadas de forma exitosa, algumas atividades são ne-
cessárias para conduzir bem os trabalhos das Reuniões Ordiná-
rias do Conselho. São necessárias providências antes, durante 
a realização do Pleno e posteriormente. Elencamos, abaixo, os 
procedimentos e a sequência dos trabalhos. 

Antes do Pleno
– Organizar a pauta proposta pela Mesa Diretora e enviar aos 

conselheiros, com os anexos de cada item de pauta, para serem 
apreciados com antecedência de 10 dias; 

– Convidar os painelistas da reunião; 
– Organizar o item de informes gerais e indicações e a ata da 

reunião anterior;
– Preparar a estrutura do Plenário para a reunião;
– Organizar a pauta com os anexos para os Conselheiros 

na reunião.

Durante o Pleno
– Participar da abertura dos trabalhos para aprovação 

da ata da reunião anterior e da pauta da Reunião Ordinária/
Extraordinária do mês;

– Organizar e participar do item da pauta, informes gerais e 
indicação de Conselheiros;

– Conferir quórum do Pleno;
– Solicitar assinatura, no livro de presença, dos Conselheiros 

e convidados;
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²�9HULÀFDU�VH�Ki�MXVWLÀFDWLYDV�GH�IDOWDV�DSUHVHQWDomR�GH�QRYRV�
Conselheiros;

– Fazer o fechamento da reunião e registrar os encaminhamentos.

Após o Pleno
– Elaborar ata da reunião;
– Dar andamento aos encaminhamentos aprovados no Pleno. 
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2.3 ORGANIZAÇÃO PARA REUNIÃO DAS 
COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO  

Também cabe à Secretaria Executiva do CNS oferecer o su-
porte técnico na realização das reuniões das Comissões e Grupos 
de Trabalho. Os Conselhos de Saúde podem criar Comissões de 
acordo com a necessidade local.

2.3.1 Comissões
O CNS conta atualmente com 26 Comissões, que assessoram 

R�3OHQR�QR�DFRPSDQKDPHQWR�H�ÀVFDOL]DomR�GDV�GLYHUVDV�SROtWLFDV�
públicas de saúde. A Secretaria Executiva, por meio da Assessoria 
7pFQLFD��DWXD�MXQWR�jV�&RPLVV}HV�GH�DFRUGR�FRP�DV�HVSHFLÀFLGDGHV�
de cada uma.

O Conselho Nacional de Saúde possui as seguintes Comissões:

I. Comissão Intersetorial de Atenção Integral à Saúde da Criança, 
do Adolescente e do Jovem (CIASAJ);

II. Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN);

III. Comissão Intersetorial de Assistência Farmacêutica (CIAF);

IV. Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia (CICT);

V. Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em 
Saúde (CICIS);

VI. Comissão Intersetorial de Educação Permanente para o Con-
trole Social no SUS (CIEPCSS);
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VII. Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase (CIEH);

VIII. Comissão Intersetorial de Saude de Lésbicas, Gays, Bissexu-
ais, Travestis e Transexuais (CILGBTT);

IX. Comissão Intersetorial de Pessoas com Patologias (CIPP);

X. Comissão Intersetorial de Práticas Integrativas e Complemen-
tares no SUS (CIPICSUS);

XI.Comissão Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH);

XII. Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente (Cisama);

XIII. Comissão Intersetorial de Saúde Bucal (CISB);

XIV. Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher (CIPSMU);

XV.  Comissão In tersetor ia l  de Saúde da Pessoa com 
Deficiência (CISPD);

XVI. Comissão Intersetorial de Saúde da População Negra (CISPN);

XVII. Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST);

XVIII. Comissão Intersetorial de Saúde Indígena (CISI);

XIX. Comissão Intersetorial de Saúde Mental (CISM);
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XX. Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepi-
demiologia (CIVSF);

XXI. Comissão Intersetorial da Saúde do Idoso (CIPSI);

XXII. Comissão Intersetorial de Trauma e Violência (CITV);

XXIII. Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep);

XXIII. &RPLVVmR�,QWHUVHWRULDO�GH�2UoDPHQWR�H�)LQDQFLDPHQWR��&RÀQ��

XXV. Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar (CPSS); e

XXVI. Comissão Intersetorial para Acompanhamento das Políticas 
em DST/AIDS (CIADAIDS).

2.3.2 Grupos de Trabalho
De acordo com o regimento interno do Conselho, os Grupos 

de Trabalho (GTs) são organismos instituídos pelo Plenário para 
assessoramento temporário ao CNS ou às Comissões, com obje-
WLYRV�GHÀQLGRV�H�SUD]R�SDUD�R�VHX� IXQFLRQDPHQWR�À[DGR�HP�DWp�
seis meses e compostos por Conselheiros Titulares.

2.3.2.1 Procedimentos de Rotina das Comissões 
e Grupos de Trabalho

Compete à Assessoria Técnica da Secretaria Executiva 
a organização das reuniões das Comissões e Grupos de 
Trabalhos. Entre as atividades que fazem parte da rotina 
podemos destacar: 
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– Acompanhar a agenda de reuniões das Comissões 
e Grupos de Trabalho em conformidade com o Regimento 
Interno do Conselho;

– Acompanhar o funcionamento das Comissões e Grupos de 
Trabalho em parceria com o Coordenador da mesma;

– Monitorar a elaboração do Plano de trabalho anual 
da Comissão;

– Convocar reunião por meio de ofício, no prazo mínimo de 30 dias; 

– Acompanhar a assiduidade dos membros das comissões às 
reuniões e informá-las, conforme o regimento, para que seja 
providenciado o pedido de substituição destes, por meio da 
instituição representada, desde que haja a comprovação de 
duas faltas consecutivas; 

– Providenciar a elaboração das pautas de reunião e avaliar 
a pertinência das mesmas junto à Coordenação;

– Manter atualizada a lista de composição da Comissão e 
Grupo de Trabalho;
 
– Convocar a suplência do membro efetivo, quando este não 
puder comparecer à reunião; 

– Informar que a participação do membro efetivo e do suplente, 
QXPD�PHVPD�UHXQLmR��p�SRVVtYHO�GHVGH�TXH�R�{QXV�ÀQDQFHLUR�GH�
participação da suplência seja de responsabilidade da mesma;
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– Organizar e divulgar aos membros da Comissão e Grupo de 
Trabalho a Pauta da reunião, após apreciação da Coordenação; 
 
– Convidar palestrantes e outros para participação nas reuniões;
 
– Encaminhar para os membros da Comissão e Grupo de 
Trabalho os documentos que subsidiarão a reunião;
 
– Acompanhar a reunião registrando o seu andamento para 
posterior elaboração de relatório e o seu envio para os mem-
bros da Comissão e Grupo de Trabalho;

– Encaminhar as demandas surgidas na reunião da Comissão 
e do Grupo de Trabalho à Mesa Diretora para avaliação e 
inclusão na pauta do Pleno do Conselho.
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3
TIPOS DE 

DOCUMENTOS 
UTILIZADOS 
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Os modelos de documentos fornecidos a seguir são para auxiliar e 
orientar as Secretarias Executivas dos Conselhos de Saúde na organi-
zação de suas tarefas. Vale ressaltar que cada modelo descrito deve ser 
levado de acordo com a realidade local de cada Conselho de Saúde e 
REVHUYDQGR�D�URWLQD�GH�WUDEDOKR�HVSHFtÀFD�GH�FDGD�&ROHJLDGR��

3.1 MODELO DE CRACHÁ
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3.2 LISTA DOS CONSELHEIROS DE SAÚDE
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MODELO DE PAUTA REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – Ministério 
da Saúde

PAUTA DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Data: 9 e 10 de novembro de 2011
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – 
Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º 
andar – Brasília/DF.

DIA: 9  DE NOVEMBRO DE 2011
INÍCIO: 9 HORAS – TÉRMINO: 20H30MIN

9h às 9h30min

ITEM 01 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 227ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CNS

Aprovação da Ata da 226ª Reunião Ordinária do CNS
Apresentação e Deliberação: Secretária-Executiva do Conselho Na-
cional de Saúde
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde        

9h30min às 10h

ITEM 02 – ALUSÃO AO DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA

Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde 

3.3 MODELO DE PAUTA
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10h às 12h30min
     

ITEM 03 – BALANÇO DO MÊS NA SAÚDE: QUALIDADE DO 
ATENDIMENTO NA SAÚDE     

 
Apresentação e Deliberação: Secretário de Atenção à Saúde – 

SAS/MS 20’
Coordenação: Presidente do Conselho Nacional de Saúde

 
12h30min às 14h – ALMOÇO
 
14h às 15h

ITEM 04 – TEMA da 14ª CNS: APROVAÇÃO DO 
DOCUMENTO DE GESTÃO

Apresentação e Deliberação: G – Documento de Gestão
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

15h às 17h

ITEM 05 – DESENVOLVIMENTO NACIONAL DO PAÍS E SAÚDE: 
A INTEGRALIDADE E EQUIDADE EM SAÚDE COMO 
CONDIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO BRASIL

Apresentação e Deliberação: Secretário de Gestão Estratégica e Par-
ticipativa/MS   
Coordenação: Presidente do Conselho Nacional de Saúde

17h às17h30min – LANCHE
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ITEM 06 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS 
HUMANOS (CIRH)

 – APROVAÇÃO DE PARECER
Apresentação e Deliberação: Coordenadora da CIRH/CNS
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

 
18h às 19h

ITEM 07 – RESOLUÇÃO Nº 333

Apresentação: GT nº 333/03
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

 
19h às 20h30

ITEM 08 – INFORMES E INDICAÇÕES 

– RESOLUÇÃO FORMAÇÃO PROFISSIONAL

– CURSO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA PARA 
CONSELHEIROS DE SAÚDE

Apresentação: Secretária-Executiva do Conselho Nacional de Saúde
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

DIA: 10 DE NOVEMBRO DE 2011.  INÍCIO: 9 HORAS.  
TÉRMINO: 17 HORAS 

9h às 11h
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ITEM 09 – SAÚDE INDÍGENA
Apresentação: Secretário da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai)
 – Coaib
 – Condisi
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

11h às 12h30

ITEM 10 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E 
FINANCIAMENTO 

– ANÁLISE RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2010 

– PLANO NACIONAL DE SAÚDE

– PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MS – 1º E 2º TRIMESTRE/2011

– EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29

Apresentação e Deliberação: Coordenador-Geral de Planejamento 
SPO/MS
&RRUGHQDGRU�GD�&RÀQ
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde

12h30 às 14h – ALMOÇO

14h às 17h
ITEM 11 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E 
FINANCIAMENTO
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– ANÁLISE RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2010 

–  PLANO NACIONAL DE SAÚDE

– PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MS – 
1º E 2º TRIMESTRE/2011

– EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29
 

Apresentação e Deliberação: Coordenador-Geral de Planeja-
mento SPO/MS

&RRUGHQDGRU�GD�&RÀQ
Coordenação: Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

OFÍCIO-CIRCULAR Nº xxx/SE/CNS/GM/MS     Brasília – DF, xx 
de xxxxxx de 201X.

Prezado (a) Conselheiro (a),
Convidamos Vossa Senhoria para a 226ª Reunião Ordinária do Conselho 
Nacional de Saúde, nos dias 5 e 6 de outubro de 2011, no Plenário Omilton 
Visconde, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo, Ala B, 1º 
andar, Sala 114, Brasília – DF.
Por oportuno, informamos que as passagens já estão sendo providencia-
das no sentido de cumprir a Portaria MP nº 505/2009 e a Portaria MS 
nº 2.615/2008.
Esclarecemos que os suplentes não terão seu deslocamento custeado 
pelo CNS, exceto quando o respectivo titular estiver impossibilitado de 
comparecer, mas poderá participar da reunião, mesmo com a presença 
do titular, desde que o deslocamento seja custeado por sua Entidade.
5HVVDOWDPRV�TXH�D�QmR�FRQÀUPDomR� LPSOLFDUi�QD� LPSRVVLELOLGDGH�GH�
emissão das passagens.

Atenciosamente,
Secretária-Executiva do

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

3.4 MODELO DE CONVOCAÇÃO 
E OFÍCIO-CIRCULAR
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CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Lista de presença da 228ª Reunião Ordinária do CNS

15/12/2011

Nº Conselheiro/a Entidade Titular/Suplente Rubrica
01
02
03
04
05
06
07

3.5 MODELO DE LISTA DE PRESENÇA 
PARA REUNIÕES
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA SÉTI-
MA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE 

SAÚDE

Data: 9 e 10 de novembro de 2011

Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Viscon-
de”, Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo 
B, 1º andar, Brasília – DF.

ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 227ª REUNIÃO ORDINÁ-
RIA DO CNS  –APROVAÇÃO DA ATA DA 226ª REUNIÃO ORDI-
NÁRIA DO CNS

Apresentação: 
Coordenação: 

3.6 MODELO DE RESUMO EXECUTIVO
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Deliberação: 

ITEM 2 – ALUSÃO AO DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA
Apresentação: 
Coordenação: 
 
Deliberação: 

 
ITEM 3 – BALANÇO DO MÊS NA SAÚDE: QUALIDADE DO 
ATENDIMENTO NA SAÚDE     

Apresentação: 
Coordenação: 
 
Deliberação: 

Item extrapauta

Informe sobre a tramitação da EC nº 29/00 

Os deputados da Frente Parlamentar da Saúde, Darcísio Perondi, 
Célia Rocha e Osmar Terra, estiveram na reunião do CNS para conclamar 
as entidades a envolver-se no processo de mobilização e de diálogo com 
os senadores nos estados em prol da aprovação da regulamentação da 
EC nº 29/00, pois o assunto está na pauta de urgência do Senado Federal, 
com possibilidade de votação no dia 22 ou 29 de novembro de 2011. 
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3.7 COMO ELABORAR UMA ATA

3.7.1 CONCEITO 

Ata é o resumo escrito dos fatos e decisões de uma assembleia, 
VHVVmR�RX�UHXQLmR�SDUD�XP�GHWHUPLQDGR�ÀP��

3.7.2 NORMAS 

Geralmente, as atas são transcritas pelo secretário, em livro 
próprio, que deve conter um termo de abertura e um termo de 
encerramento, assinados pela autoridade máxima da entidade 
ou por quem receber daquela autoridade delegação de poderes 
para tanto; além disso, todas as folhas do livro devem ser nume-
radas e rubricadas. 

Como a ata é um documento de valor jurídico, deve ser lavra-
GD�GH�WDO�IRUPD�TXH�QDGD�OKH�SRGHUi�VHU�DFUHVFHQWDGR�RX�PRGLÀFD-
do. Se houver engano, o secretário escreverá a expressão “digo”, 
UHWLÀFDQGR�R�SHQVDPHQWR��6H�R�HQJDQR�IRU�QRWDGR�QR�ÀQDO�GD�DWD��
escrever-se-á a expressão — “Em tempo: Onde se lê..., leia-se...”. 

Nas atas, os números devem ser escritos por extenso, evitando-
-se também as abreviações. As atas são redigidas sem deixarem 
HVSDoRV�RX�SDUiJUDIRV��D�ÀP�GH�VH�HYLWDU�DFUpVFLPRV��

O tempo verbal, preferencialmente utilizado na ata, é o pretérito 
perfeito do indicativo.  Quanto à assinatura, deverão fazê-lo todas as 
pessoas presentes ou, quando deliberado, apenas o presidente e o 
secretário. Permite-se também a transcrição da ata em folhas digi-
tadas, desde que as mesmas sejam convenientemente arquivadas, 
D�ÀP�GH�LPSRVVLELOLWDU�IUDXGH��(P�FDVRV�PXLWR�HVSHFLDLV��XVDP�VH�
formulários já impressos, como os das seções eleitorais.  
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Ata

Conselho Municipal ou Estadual de Saúde

ATA DA DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁ-
RIA DO CONSELHO....

Aos quatorze e quinze dias do mês de setembro de dois mil e onze, no __
_____________________________________________ realizou-se a Ducen-
tésima Vigésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho. Iniciando a reu-
nião, o conselheiro _____________________________________, cum-
primentou os presentes e apresentou a pauta da reunião que foi aprovada. 
ITEM 1 – _______________________________________. Apresentação: 
___________________________, Secretária-Executiva do Conselho. Coor-
denação: Conselheiro ____________________________________, da Mesa 
Diretora do Conselho. Debate realizado. Deliberação: Aprovada _______
_________________________________. ITEM 2 – INFORMES – ____
_________________________________. Manifestações. Conselheiro ___
__________________________________. Conselheira ______________
_______________________ Conselheiro __________________________
___________  Conselheiro _____________________________________ 
cumprimentou _____________________________________ Conselheiro 
_____________________________________ Conselheira. ____________
_________________________ Conselheira _________________________
____________ A Secretária-Executiva do Conselho, __________________
___________________, relatou que _______________________________
_____________________________________________________________
___________________. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o 
(a) Conselheiro(a), encerrou os trabalhos da Reunião Ordinária do Conselho de 
Saúde. Estiveram presentes os seguintes conselheiros Titulares: ___________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
_______________________________

MODELO
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MEMO Nº 004/SE/CNS/GM/MS 
Brasília – DF, 2 de janeiro de 2012.

Ao: 'LUHWRU�GD�6XEVHFUHWDULD�GH�3ODQHMDPHQWR�GH�2UoDPHQWR���
SPO-MS

Assunto: Convida para participar da 229ª Reunião Ordinária do 
Conselho Nacional de Saúde

  
 Convidamos Vossa Senhoria para a 229ª Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Saúde, nos dias 25 e 26 de janeiro de 2012, no 
Plenário Omilton Visconde, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco G, 
Anexo, Ala B, 1º andar, Sala 114, Brasília – DF.

Em especial, contamos com a presença de Vossa Senhoria para apre-
sentação do Item 08 – Comissão Permanente de Orçamento e Finan-
ciamento – Prestação de Contas do MS – 1º, 2º e 3º Trimestre/2011, 
no dia 26 de janeiro de 2012, das 14h às 15h30.

2XWURVVLP��VROLFLWDPRV�D�FRQÀUPDomR�GH�SUHVHQoD�DWUDYpV�GR�H�PDLO�
cns@saude.gov.br ou pelos telefones xxxxxxxxxx. 

Ressaltamos que sua contribuição nessa reunião será de grande valia 
ao Pleno do CNS.

Atenciosamente,
Nome da Secretária-Executiva
Conselho Nacional de Saúde

RFC/rapd/2012

3.8 MODELO DE MEMORANDO
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DECLARAÇÃO

'HFODUDPRV��SDUD�RV�GHYLGRV�ÀQV��TXH�R�6HQKRU�BBBBBBBBBBBBBBBB
________________, representante da Confederação Nacional das Asso-
ciações de Moradores (Conam), participou da 194ª Reunião Ordinária 
do Conselho Nacional de Saúde, realizada nos dias 11 e 12 de fevereiro 
de 2009, em Brasília – DF.

Brasília/DF, 12 de março de 2009.

Secretária-Executiva do
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

3.9 MODELO DE DECLARAÇÃO
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MOÇÃO CNS Nº 001, DE 11 DE MARÇO DE 2010

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentési-
ma Sétima Reunião Ordinária, realizada nos dias 11 e 12 de março 
de 2010, no uso de suas competências regimentais e atribuições 
conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pelo Decreto nº 5.839, 
de 11 de julho de 2006, e considerando que entre as dificuldades 
que a população brasileira enfrenta no Sistema  Único de Saúde 
(SUS), o tema da Assistência Farmacêutica, sem dúvida, constitui 
um dos mais sérios. São poucos os países do mundo que tratam o 
medicamento e o seu uso com tão pouca responsabilidade. Isso tem 
se traduzido no surgimento e no agravamento de doenças como, 
por exemplo, o alto grau de intoxicação de pessoas, a um custo 
financeiro e social incomensurável.

A RDC nº 44, publicada pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), é o primeiro movimento legal e político feito neste País 
que aponta para a construção de uma nova ordem, superando uma cultura 
equivocada e perversa. A RDC Anvisa nº 44 propõe o enfrentamento 
dos interesses de fortes grupos econômicos, além da efetiva defesa da 
saúde das pessoas, a partir da visão do medicamento como um bem de 
saúde e os estabelecimentos farmacêuticos não mais como meros pontos 
comerciais, mas sim como estabelecimento de saúde.

É com esse entendimento que o Conselho Nacional de Saúde, en-
quanto guardião maior dos princípios do SUS, vem a público manifestar 

3.10 MODELO DE MOÇÃO, RESOLUÇÃO E 
RECOMENDAÇÃO

MOÇÃO
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seu apoio irrestrito à implementação plena da Anvisa nº 44, como ins-
trumento fundamental de defesa da saúde da população brasileira e um 
dos seus pilares básicos e fundamentais.

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Sé-
tima Reunião Ordinária.
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RESOLUÇÃO Nº 448, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima 
Vigésima Sexta Reunião Ordinária, realizada nos dias 5 e 6 de outubro de 
2011, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas 
pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990, e pelo Decreto n° 5.839, de 11 de julho de 2006, e 

considerando que o artigo 196 da Constituição Federal determina 
que a saúde, direito de todos e dever do Estado, seja garantida mediante 
políticas que visem à redução dos riscos à saúde e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação 
da saúde;

considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2011, que dispõe sobre 
a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

considerando que a Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e 
outras Drogas representa um grande avanço  para a Reforma Psiquiátrica 
Brasileira;

considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que re-
gulamenta a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e que o artigo 5° 
dispõe que a Região de Saúde deve conter, no mínimo, ações e serviços 
de atenção primária, urgência e emergência, atenção psicossocial, atenção 
ambulatorial especializada e hospitalar e a vigilância em saúde; 

considerando a emergência e a gravidade epidemiológica e social 
da incidência do álcool e das drogas; e

RESOLUÇÃO
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FRQVLGHUDQGR�TXH�R�LQYHVWLPHQWR�QD�H[SDQVmR�H�TXDOLÀFDomR�GD�5HGH�
de Atenção Psicossocial é uma das prioridades do Ministério da Saúde  
na atual gestão. 

Resolve: 

1. Que sejam congregados esforços governamentais e forças sociais 
SDUD�DXPHQWDU�D�GHVWLQDomR�GH�UHFXUVRV�ÀQDQFHLURV�SDUD�D�5HGH�GH�
Atenção Psicossocial, especialmente, nas esferas federal, estadual e 
do Distrito Federal;   

2. Que seja cumprida a diretriz da articulação e atuação inter-
setorial para potencializar a Política Pública de Acolhimento e 
Atenção aos Problemas de Saúde Mental, por meio do efetivo tra-
balho do Ministério da Saúde com outros órgãos governamentais, 
notadamente, aqueles cujas ações de curto e médio prazo poderão 
gerar mudanças objetivas nas condições de vida e trabalho da 
população brasileira; 

3. Que a inserção de toda e qualquer entidade ou instituição na Rede 
de Atenção Psicossocial do SUS seja orientada pela adesão aos prin-
cípios da reforma antimanicomial, em especial, no que se refere ao 
não isolamento de indivíduos e grupos populacionais; 

4. Que as políticas de enfrentamento da temática de Álcool e Drogas, 
em todas as esferas de gestão, sejam intrinsecamente intersetoriais;

5.�4XH�RV�JHVWRUHV�H�SURÀVVLRQDLV�GH�VD~GH�VHMDP�RULHQWDGRV�SDUD�TXH�
as medidas de internação involuntária atendam rigorosamente ao que 
disciplina a Lei nº 10.216/11;
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6.  Que as parcerias sejam estabelecidas com entidades da sociedade 
FLYLO�H�ÀODQWUySLFDV�SDUD�D�SURPRomR��SUHYHQomR�H�DSRLR�DR�WUDWDPHQWR��
respeitando as diretrizes e os marcos institucionais e legais do SUS: 
Lei nº 8.080/90 e Lei nº 10.216/11;

7. Que a gestão federal, estadual, do Distrito Federal e municipal 
garantam ações necessárias para o funcionamento efetivo da Rede de 
Atenção Psicossocial, que pode ser uma das portas de entrada às ações 
e aos serviços de saúde nas redes de atenção à saúde, com agenda 
aberta e acolhimento humanizado, capaz de prestar atenção em saúde 
PHQWDO��iOFRRO�H�RXWUDV�GURJDV�UHVROXWLYD��HTXkQLPH�H�PXOWLSURÀVVLR-
nal, com condições de garantir o cuidado do usuário no território, a 
partir da construção de um projeto terapêutico individual, com vistas 
à redução de danos à reinserção social, mesmo quando necessite de 
serviços de outras redes;

8. Que o controle social, a participação dos familiares e da comunidade 
nos serviços de saúde e informações sobre a opinião e satisfação do 
usuário sejam fatores permanentes de crítica, proposição e orientação 
para o avanço da Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras 
Drogas, assim como para a organização e atuação dos serviços da 
Rede de Atenção Psicossocial; e

9.�4XH�VHMDP�DPSOLDGDV�DV�SROtWLFDV�SDUD�D�IRUPDomR�GH�SURÀVVLRQDLV�
em saúde mental, com especial atenção à saúde da criança e do ado-
lescente, em todas as regiões e localidades do País, principalmente, 
nas mais vulneráveis e de difícil acesso, universalizando, de fato, o 
direito à saúde.
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ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
Presidente do Conselho Nacional de Saúde

Homologo a Resolução CNS nº 448, de 6 de outubro de 2011, nos 
termos do Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
Ministro de Estado da Saúde
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CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RECOMENDAÇÃO Nº 014, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima 
Vigésima Sexta Reunião Ordinária, realizada nos dias 5 e 6 de outubro de 
2011, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas 
pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 
de dezembro de 1990, e pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006, e

considerando as constatações e proibições internacionais a respeito 
dos efeitos nocivos à saúde do fármaco denominado  Sibutramina, utili-
zado  para a redução de peso no tratamento de obesidade.

Recomenda:

À Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) a suspensão da 
fabricação, importação, distribuição, comércio e uso, em todo o território 
nacional, da substância Sibutramina.

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Vi-
gésima Sexta Reunião Ordinária.

RECOMENDAÇÃO
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RELATÓRIO DE VIAGEM
,GHQWLÀFDomR�GR�SURSRVWR

Nome: Matrícula:
Cargo:
Unidade Organizacional:

,GHQWLÀFDomR�GR�$IDVWDPHQWR
Autorizador do Afastamento:
Percurso:
Período: ___/___/____  a   ___/___/____

Data Atividades Desenvolvidas

___/___/___

Encaminhamentos:

Nomes/telefones de pessoas contatadas:

Servidor/Colaborador:  Em: ____/____/____
___________________________

___________________________
Assinatura

3.11 MODELO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DE VIAGENS
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DESPACHO Nº 143/2011

Referente: SIPAR nº 25000.139291/2011-17
Interessado: Conselho Nacional de Saúde
Assunto: Relatório Técnico Conclusivo

Ao Chefe do Núcleo de Eventos – SAA

(P�DWHQGLPHQWR�DR�GHVSDFKR�jV�ÁV������HQFDPLQKDPRV�R�5HODWyULR�
7pFQLFR�&RQFOXVLYR��EHP�FRPR�D� OLVWD�GH�SUHVHQoD�GD�2ÀFLQD�GH�&D-
pacitação de Sistema CEP/CONEP/CNS/MS – Região Sudeste – Belo 
Horizonte–MG, devidamente assinado, para conhecimento e providências 
cabíveis.

Brasília, 22 de dezembro de 2011.

Secretária-Executiva do
Conselho Nacional de Saúde

RFC/mrrs/2011

3.12 MODELO DE DESPACHO
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

NOTA TÉCNICA 

Assunto: Regulamentação da EC nº 29/2000 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, na 210ª Reunião Or-
dinária, realizada nos dias 8 e 9 de junho de 2010, em Brasília – DF, 
deliberou pela elaboração e encaminhamento da presente Nota referente 
à regulamentação da Emenda Constitucional nº 29/2000, pela qual:

1. Propõe que, na tramitação da propositura regulamentadora da 
Emenda Constitucional nº 29/2000, sejam considerados os termos 
e as observações da Nota Técnica nº 029/2010, do Departamento de 
Economia em Saúde e Desenvolvimento do Ministério da Saúde (Sis-
tema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde) – DESD/
SE/MS - SIOPS –, aprovada pela Câmara Técnica do SIOPS, em 1º 
de junho de 2010 (anexada à presente).

2. Considera imperativa a supressão dos parágrafos do artigo 6º do 
PLP 306-B/2008, cujo relator é o deputado Pepe Vargas.

3 Propõe a constituição imediata de uma mesa de negociação no 
Congresso Nacional, com interlocutores representantes do governo e 
oposição na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, bem como 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), do Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de 

3.13 MODELO DE NOTA TÉCNICA
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Secretarios Municipais de Saúde (Conasems), com o objetivo de 
construir uma alternativa viável para a ampliação do financiamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente pela União e 
pelos estados.

Brasília – DF, 9 de junho de 2010.

Secretária-Executiva do
Conselho Nacional de Saúde
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3.14 MODELO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
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4
GUIA DE 

LEGISLAÇÕES 
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4.1 LEIS

��&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD�)HGHUDWLYD�GR�%UDVLO�GH������ Título 
VIII – Da Ordem Social – Cap. II / Seção II – Da Saúde / em 
seus artigos 196 a 200. 

��/HL�Q���������GH����GH�VHWHPEUR�GH�������Dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, 
e dá outras providências.

��/HL�Q���������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������Dispõe sobre a parti-
cipação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recur-
VRV�ÀQDQFHLURV�QD�iUHD�GD�VD~GH��H�Gi�RXWUDV�SURYLGrQFLDV�

��/HL�Q���������GH����GH�VHWHPEUR�GH�������Acrescenta disposi-
tivos à Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
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4.2 DECRETOS

��'HFUHWR�Q���������GH����GH�MXQKR�GH������ Regulamenta a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências.

��'HFUHWR�Q����������GH����GH� MXQKR�GH������ Dispõe sobre a 
movimentação de recursos federais transferidos a estados, 
Distrito Federal e municípios, em decorrência das leis citadas. 

��'HFUHWR�Q���������GH����GH�MXOKR�GH�������Dispõe sobre a or-
ganização, as atribuições e o processo eleitoral do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), e dá outras providências.

��'HFUHWR�Q���������GH����GH�QRYHPEUR�GH�������Dispõe sobre 
a composição do Conselho Nacional de Saúde, e dá outras 
providências.
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4.3 PORTARIAS

���3RUWDULD�Q�������GH����GH�DEULO�GH�������Regulamenta o Sistema 
Cartão Nacional de Saúde (Sistema Cartão).

���3RUWDULD�Q���������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������Dispõe sobre 
ações da Controladoria-Geral da União.

���3RUWDULD�Q���������GH����GH�DJRVWR�GH�������Dispõe sobre os 
direitos e deveres dos usuários da saúde.

���3RUWDULD�Q���������GH���GH�MXQKR�GH�������Publica as Diretrizes 
Nacionais para a Instituição ou Reformulação de Planos de 
Carreiras, Cargos e Salários, a título de subsídios técnicos à 
instituição de regime jurídico de pessoal no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde, que se recomendam a seus gestores, 
respeitada a legislação de cada ente da Federação.

���3RUWDULD�Q�������GH����GH�IHYHUHLUR�GH������ Aprova, na forma 
do Anexo desta Portaria, a Norma Operacional da Assistência 
à Saúde (NOAS-SUS) 01/2002.

��3RUWDULD�Q�������GH����GH�IHYHUHLUR�GH�������Divulga o Pacto 
pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as diretrizes 
operacionais do referido Pacto.

��3RUWDULD�Q���������GH����GH�MXQKR�GH�������Estabelece, entre 
outros, que os parâmetros de cobertura assistencial sejam 
estabelecidos pela Direção Nacional do Sistema Único de 
Saúde – SUS, aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde.
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��3RUWDULD�Q���������GH���GH�QRYHPEUR�GH�������Aprova a Norma 
2SHUDFLRQDO� %iVLFD� �12%��������� TXH� UHGHÀQH� R�PRGHOR� GH�
gestão do Sistema Único de Saúde.

��3RUWDULD�Q���������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������Aprova orien-
WDo}HV�DFHUFD�GD�HODERUDomR��GD�DSOLFDomR�H�GR�ÁX[R�GR�5H-
latório Anual de Gestão.
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4.4 RESOLUÇÕES

Resolução nº 447, de 15 de setembro de 2011. 'LVFLSOLQD�R�ÁX[R�
das demandas sobre controle social do SUS que chegam ao 
Conselho Nacional de Saúde.

Resolução nº 435, de 12 de agosto de 2010. Altera artigos do 
Regimento Interno do Conselho Nacional de Saúde.

Resolução nº 434, de 10 de junho de 2010. Aprova o Relatório 
Anual de Gestão 2008 do Ministério da Saúde com as ressal-
vas e recomendações contidas no Parecer da COFIN/CNS de 
12 de maio de 2010.

Resolução nº 424, de 13 de agosto de 2009. Aprova o Regimento 
Eleitoral para o triênio 2009/2012.

Resolução nº 407, de 12 de setembro de 2008. Aprova o Regi-
mento Interno do Conselho Nacional de Saúde.

Resolução nº 333, de 4 de novembro de 2003. Aprova as diretri-
zes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento 
dos Conselhos de Saúde.

Resolução nº 322, de 8 de maio de 2003. Trata sobre a Emenda 
Constitucional nº 29/2000.
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4.5 OUTROS 

�� 1RUPD�2SHUDFLRQDO� %iVLFD� GR� 6LVWHPD�ÔQLFR� GH� 6D~GH� ²�
NOB/ SUS/1993.

�� 1RUPD�2SHUDFLRQDO� %iVLFD� GR� 6LVWHPD�ÔQLFR� GH� 6D~GH� ²�
NOB/ SUS/1996.

��'HOLEHUDomR�Q�������GH���GH� IHYHUHLUR�GH�������GR�&RQVHOKR�
Nacional de Saúde. 

��5HFRPHQGDomR�Q�������GH���GH�RXWXEUR�GH�������GR�&RQ-
selho Nacional de Saúde, que recomenda composição da 
Coordenação Nacional de Plenária de Conselhos de Saú-
de, eleição em Plenárias Estaduais para os coordenadores 
representantes dos estados e indicação de coordenadores 
provisórios pelos estados.
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